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                                                           Cabo Frio, 8 de outubro de 2020. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 110/2020 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Oséias Rodrigues Couto, aprovado na Sessão do dia 22 de setembro de 

2020, que “Cria o abairramento no primeiro e segundo Distrito do Município e dá outras 

providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a 

seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Oséias 

Rodrigues Couto que “Cria o abairramento 

no primeiro e segundo Distrito do Município 

e dá outras providências”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente, razão 

pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

Inicialmente, convém esclarecer que o Projeto de Lei em vertente pretende 

transformar diversos loteamentos fechados, localizados nos 1º e 2º Distritos de Cabo Frio, em 

bairros. 

 

Da leitura do texto aprovado se depreende que a propositura, de iniciativa 

parlamentar, avança sobre tema reservado à iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo, 

qual seja, o referente à organização e funcionamento da administração municipal, gestão das 

verbas públicas, tal como dispõe o art. 112, § 1º, II, alínea “d” c/c 145, VI, “a” da Constituição 

do Estado do Rio de Janeiro, em flagrante afronta ao princípio constitucional da separação entre 

os Poderes, reproduzido no artigo 7º da Carta Estadual. 

 

A sistemática do processo legislativo é de reprodução obrigatória em âmbito 

estadual e municipal, de onde se infere que as disposições da Constituição do Estado acima 

mencionadas, conquanto se refiram textualmente ao Estado, serão plenamente aplicáveis aos 

Municípios, máxime diante da expressa determinação da Carta fluminense, em seu art. 345, 

caput e inciso VIII, de reprodução, em suas leis orgânicas, da principiologia e das atribuições 

do Poder Legislativo estabelecidas na Constituição do Estado. 

 

Nessa linha de raciocínio, cabe ao Chefe do Poder Executivo e não ao Poder 

Legislativo a iniciativa legislativa para redesenhar as divisões administrativas do Município. 

 

Bairros nada mais são do que divisões territoriais a que são atribuídas regime 

administrativo. A alteração das divisões territoriais estabelecidas, com inclusão de circunscrição 

e consequente rearranjo daquelas existentes, constitui tarefa evidentemente administrativa, 

limitada, portanto, à iniciativa do Poder Executivo. 

 

Vale observar que, por lógica, a tarefa de realizar divisões administrativas deve ser 

coesa, de forma que não se afigura eficiente do ponto de vista de gestão a admissão de iniciativa 

de cada parlamentar para introduzir modificações na organização vigente, sem que tenha a 

noção do todo, das limitações, consequências e necessidades práticas, o que é próprio do 

Administrador. 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro já se manifestou pelo 

reconhecimento da incompatibilidade de leis similares à Carta Constitucional Estadual. 

Vejamos: 

 

Ação Direta de inconstitucionalidade. Lei nº 5.278, de 27 de junho 

de 2011, do Município do Rio de Janeiro, que cria o Bairro da 

Fazenda Botafogo e altera a delimitação do Bairro de Acari na 

Área de Planejamento 3 na XXV Administração Regional. 
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Paradigmas de confronto da Lei Municipal em tela extraídos da 

Carta Estadual: arts. 7º, 112, § 1º, II, “d” e art. 344, II. Possibilidade 

de julgamento imediato da presente representação. Lei dotada de 

normatividade suficiente para viabilizar o controle concentrado. 

Cabimento. Legislação de iniciativa parlamentar que realmente 

avança sobre tema reservado à iniciativa legislativa do Chefe do 

Poder Executivo, qual seja, o referente à organização e 

funcionamento da administração municipal, gestão das verbas 

públicas, tal como dispõe o art. 112, § 1º, II, alínea “d” c/c 145, 

VI, “a” da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, em 

flagrante afronta ao princípio constitucional da separação entre 

os Poderes, reproduzido no artigo 7º da Carta Estadual. 

Precedentes deste Eg. Órgão Especial. Representação de 

inconstitucionalidade acolhida, para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei nº 5.728, de 27 de Junho de 2011, do 

Município do Rio de janeiro, com efeitos ex tunc. (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n.0064586-22.2015.8.19.0000. RELATORA: 

DES. HELDA LIMA MEIRELES) 

 

 Como se vê, a proposição em tela tentar ordenar a ocupação de áreas da cidade, criando 

diversos novos bairros, matéria esta que é própria da atividade administrativa. 

 

Com efeito, é sabido que aos Municípios é dado legislar sobre assuntos de interesse 

local, nos termos do artigo 30, inciso I, bem como suplementar a legislação federal e estadual no 

que couber, segundo o inciso II do mesmo artigo, retirados da Constituição Federal. No entanto, 

mister a observância de determinados requisitos na produção legislativa. 

 

Pela leitura do inciso VIII do artigo 30 da Constituição Federal, nota-se que a 

competência do Município para promover o ordenamento territorial demanda planejamento, 

palavra que pode ser conceituada como a prática de atos de gestão, que envolve estudos técnicos 

e previsão de diretrizes gerais para, principalmente, atingir finalidade adequada para toda 

população, em obediência ao princípio do interesse público que deve nortear todo ato 

administrativo, o que não pode ser alcançado somente por discussões parlamentares. 

 

 In casu não foi encaminhado junto com os autógrafos, qualquer estudo pertinente tanto 

no que se refere à mudança de parâmetros para transformação de um loteamento fechado em 

bairro como quanto aos reflexos dessa alteração para a população do entorno. 

 

 Ora, quando a matéria versar sobre o uso racional do espaço urbano, qualquer alteração 

normativa deve ser precedida de minucioso projeto técnico que pontue os benefícios e eventuais 

prejuízos da medida. Da mesma forma, é imprescindível que exista uma efetiva participação 

popular no estudo dos projetos. 

 

 Não se tem notícia que o Projeto de Lei em vertente tenha sido discutido com a 

população através da realização de audiências públicas com participação aberta a todos os 

cidadãos, especialmente das regiões atingidas, para que se manifestassem em relação a tão 

importantes alterações. 

 

 Assim, não se pode cogitar que uma propositura de tamanha relevância tenha sido feita 

da forma que foi, sem observância do trâmite regular. Não é demais lembrar, como já visto, que 
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a própria Constituição Federal, em seu artigo 30, VIII, exige planejamento em sede de ocupação 

do solo urbano. 

 

É imprescindível que organização da cidade tenha compatibilidade com o Plano Diretor, 

assim como a criação de novos bairros seja precedida de estudos técnicos e da oitiva da 

comunidade, de maneira a impedir modificações que molestam o desenvolvimento sustentável, 

a função social da cidade, o interesse público, o planejamento urbano e ao bem-estar dos 

habitantes. 

 

Não é demais mencionar que o art. 29 da Lei Complementar nº 4/2006 exige que o 

abairramento seja feito de acordo com a identidade reconhecida pelos moradores. A noção de 

bairro, mais que um produto de um loteamento, se baseia no sentimento coletivo das pessoas 

que lá residem, em uma percepção que agrega vários fatores e que dá ao bairro uma 

individualidade.  

 

Conforme a cidade vai se expandindo, alguns bairros vão crescendo física e 

demograficamente, tornando-se mais complexos, gerando muitas vezes no morador a percepção 

de indefinição desses limites, como é o caso do território fruto dos loteamentos Parque Central, 

São Cristóvão, São Francisco e Jardim Caiçara que no todo, torna difícil a percepção de seus 

limites, de reconhecimento do espaço em que se encontra. 

 

Feitas essas considerações, tem-se claro que processo legislativo feriu o princípio da 

democracia participativa por violar o Estatuto da Cidade, que estabelece a realização de 

audiência pública para a participação da população e de associações representativas para a 

implementação de normas e diretrizes relativas ao desenvolvimento urbano. 

 

Portanto, não havendo um estudo urbanístico global prévio, bem como realização de 

audiência pública para a participação da população e de associações representativas para a 

implementação de normas e diretrizes relativas ao desenvolvimento urbano, o Projeto em 

referência afigura-se inconstitucional. 

 

 Ademais, vale ressaltar que Projeto de Lei deste jaez, pertencente única e exclusivamente 

ao Poder Executivo municipal, conforme se depreende da redação do artigo 182, caput, da 

Constituição Federal. De fato, toda a política de desenvolvimento urbano e não só a feitura do 

plano diretor, deve ser executada pelo Poder Público municipal, parte que possui visão global 

sobre toda a organização administrativa da cidade. 

 

Um dos motivos, senão o principal deles, para essa designação de competência privativa 

é o próprio planejamento em si, em sentido amplo, que é constituído de diversos atos 

executivos, como a contratação de técnicos, a realização de pesquisas, a previsão de problemas e 

a finalização das soluções. 

 

Com a aprovação do texto aqui guerreado, ocorreu a incorporação, pelo Legislativo, de 

atribuição que não lhe pertencia, de cunho eminentemente administrativo, qual seja, de 

condução das mudanças necessárias ao desenvolvimento urbano. 

 

A propositura, na forma que foi apresentada, causou ingerência em atribuições 

exclusivas do Poder Executivo, ofendendo o princípio de separação dos poderes, peça imanente 

de nosso sistema de organização e direção das funções públicas, e que, dentre outras coisas, 

traduz forma de prevenção de arbitrariedades por um dos poderes. 
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Dessa forma, evidenciada a inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de Lei em 

comento, cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a 

oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me 

motivaram a negar sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  


